
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.223 - RS (2016/0211003-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JARI ANTÔNIO DUGATTO 
ADVOGADO : LEANDRO GODOIS E OUTRO(S) - RS047097 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADO PELA PROVA 
TESTEMUNHAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo ao afirmar que não há início razoável de prova material 
devidamente corroborada pela prova testemunhal, aplicou a jurisprudência do STJ 
consolidada no sentido de que: 1) a prova testemunhal deve ser conjugada com início 
de prova material; 2) não é imperativo que o início de prova material diga respeito a 
todo período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei 8.213/1991, desde que a 
prova testemunhal amplie sua eficácia probatória. 
2. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a 
inexistência de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de 
atividade rural, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0211003-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.620.223 / RS

Números Origem:  00160776220104049999  00183012620088210043  04310800018301  160776220104049999  
183012620088210043  4310800018301

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JARI ANTÔNIO DUGATTO 
ADVOGADO : LEANDRO GODOIS E OUTRO(S) - RS047097 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JARI ANTÔNIO DUGATTO 
ADVOGADO : LEANDRO GODOIS E OUTRO(S) - RS047097 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.223 - RS (2016/0211003-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JARI ANTÔNIO DUGATTO 
ADVOGADO : LEANDRO GODOIS E OUTRO(S) - RS047097 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Jari Antonio Dugato contra decisão assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que o início de prova material é composto por documentos em nome de seus 

genitores, professores em escola rural, tema que não constitui matéria de prova, mas de 

valoração jurídica. Além do que, existe documento em seu próprio nome, que certifica sua 

qualidade de agricultor no ano de 1974.

Intimado acerca do presente recurso, o INSS se manifesta pela manutenção da decisão 

agravada.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.223 - RS (2016/0211003-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADO PELA PROVA 
TESTEMUNHAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo ao afirmar que não há início razoável de prova material 
devidamente corroborada pela prova testemunhal, aplicou a jurisprudência do STJ 
consolidada no sentido de que: 1) a prova testemunhal deve ser conjugada com início 
de prova material; 2) não é imperativo que o início de prova material diga respeito a 
todo período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei 8.213/1991, desde que a 
prova testemunhal amplie sua eficácia probatória. 
2. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a 
inexistência de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de 
atividade rural, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O agravante pretende ver afastada a Súmula 7/STJ, relativamente à comprovação de 

sua condição de segurado especial em regime de economia familiar no período de 11/12/1967 a 

1º/8/1980, para fins de concessão de aposentadoria por tempo de serviço.  

O Tribunal a quo asseverou que no presente caso, verifica-se que os genitores do 

postulante, em nome dos quais se encontrava o início de prova material, eram servidores públicos, 

não se podendo afirmar que a subsistência do núcleo familiar dependesse da agricultura.

O Tribunal a quo acrescentou, a despeito de haver um único documento em nome do 

requerente, que a prova testemunhal não corroborou o início de prova material, se mostrando 
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frágil para tal fim.

Destarte, deve ser mantida a Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
1. O Tribunal de origem, na esteira do entendimento desta Corte firmado no 
recurso repetitivo 1.348.633/SP, consignou que as provas testemunhais dos autos 
não corroboraram o período trabalhado em atividade rural anterior ao documento 
mais antigo. 
2. Ao contrário do que diz o agravante, no presente recurso, no acórdão que 
julgou sua apelação (fls. 151/161, e-STJ), o Tribunal a quo não afirmou que a 
prova testemunhal corroborava a documentação apresentada, para fins de prova 
do labor rural. Da mesma forma, o julgador de primeiro grau consignou que o 
autor não provou o trabalhado como rurícola no período pretendido na inicial. 
3. Não é possível modificar as referidas premissas a fim de entender que todos os 
requisitos para a obtenção da aposentadoria por tempo de serviço foram 
devidamente cumpridos, sem que isso demande o reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
Dissídio jurisprudencial prejudicado. 
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 928.886/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto, 
DJe 31/8/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0211003-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.620.223 / RS

Números Origem:  00160776220104049999  00183012620088210043  04310800018301  160776220104049999  
183012620088210043  4310800018301

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JARI ANTÔNIO DUGATTO 
ADVOGADO : LEANDRO GODOIS E OUTRO(S) - RS047097 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JARI ANTÔNIO DUGATTO 
ADVOGADO : LEANDRO GODOIS E OUTRO(S) - RS047097 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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